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SEGURANÇA PÚBLICA

Nova pasta gera polêmica
Secretário do DF Sandro Avelar retoma assunto em carta a Lula, mas especialistas veem pouco espaço fiscal para medida

A 
criação do Ministério da 
Segurança Pública, de-
fendida pelo secretário 
do Distrito Federal San-

dro Avelar e aprovada por unani-
midade pelo Conselho Nacional de 
Secretários de Segurança Pública 
(Consesp), pode gerar mais cus-
tos e ampliar a máquina adminis-
trativa, segundo especialistas. Eles 
avaliam que, em vez de criar uma 
pasta, o governo deveria reforçar 
a Polícia Federal (PF) e aumentar 
os repasses aos estados, sobretudo 
diante do cenário de crise fiscal.

Na carta enviada, na passada 
passada, ao presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, o secretário de Se-
gurança Pública do DF argumen-
ta que a criação de um Ministério 
da Segurança Pública é estratégica 
para consolidar políticas nacionais 
e dar mais atenção às corporações. 
O documento, aprovado por unani-
midade pelo Consesp, ressalta que 
a segurança pública é hoje “a úni-
ca área essencial da administração 
pública que não possui um minis-
tério próprio”, o que compromete-
ria a atenção necessária ao tema. 

“A criação do Ministério da Se-
gurança Pública permitirá a con-
dução das políticas nacionais de 
segurança pública por profissio-
nais da área, em articulação próxi-
ma às pastas de segurança pública 
dos estados e do Distrito Federal”, 
destacou o documento.

Para a especialista em segurança 
pública e ex-presidente da Comissão 
de Segurança da Ordem dos Advo-
gados do Brasil (OAB-DF) Ana Iza-
bel Gonçalves de Alencar, a criação 
de um ministério não é a solução 
mais adequada. Ela defende o forta-
lecimento de estruturas já existentes 
e alerta para o impacto econômico 
da proposta. “O Ministério da Justi-
ça já tem um setor que trata dessa 
área e o que poderia ser feito é am-
pliar e melhorar esse setor. Eu acre-
dito que se o governo federal investir 

nos estados é melhor do que criar 
um ministério e uma despesa imen-
sa. Nós agora no Brasil não estamos 
podendo ter muitos gastos, porque 
passamos por um momento econô-
mico difícil”, ressalta.

Ana Izabel lembra que o país en-
frenta cerca de 75 organizações cri-
minosas em atividade, muitas delas 
com forte atuação digital. Nesse con-
texto, considera mais eficaz reforçar a 
Polícia Federal. “A Polícia Federal tem 
feito um excelente trabalho, então, eu 
acho que fortalecer essa instituição 
seria a melhor estratégia a ser feita”.

Sinal negativo

O economista Davi Lelis, sócio 
da Valor Investimentos, avalia que 
a proposta representa um sinal ne-
gativo para o mercado financeiro, 
num cenário em que a dívida pú-
blica já ultrapassa 80% do PIB. “O 
Brasil hoje vive um dilema fiscal 
muito grande, muito delicado. Nes-
se panorama, a proposta de criação 
de um Ministério de Segurança Pú-
blica pode soar um pouco contra-
ditória. A percepção do mercado é 
muito clara quanto a isso. Não há 

espaço para novos gastos perma-
nentes”, analisa.

Segundo ele, a medida pode 
reduzir investimentos privados e 
pressionar ainda mais as contas 
públicas. “Quando você aumenta 
muito os gastos do governo tirando 
dinheiro de algum lugar, você em-
purra para fora os gastos com inves-
timento. Isso faz com que a dívida 
fique mais cara e prejudique ainda 
mais o nosso crescimento”, explica.

O economista Otto Nogami, 
professor do Instituto de Ensino 
e Pesquisa  (Insper), acrescenta 

que a discussão precisa ser feita 
sob três aspectos, que são custo 
administrativo, efetividade de po-
líticas e compatibilidade com o ar-
cabouço fiscal. “Criar um ministé-
rio implica estrutura, cargos, Tec-
nologia da Informação (TI), imó-
veis e transição. Mesmo que o gas-
to direto não seja enorme frente ao 
Orçamento total, ele pressiona a 
despesa obrigatória e tende a ser 
permanente. Em um cenário de 
deficit primário e juros elevados, 
cada real novo precisa ser muito 
bem justificado”, afirma.

Para Nogami, a segurança públi-
ca é majoritariamente competência 
dos estados, e a União deve atuar 
com foco em coordenação, dados 
e inteligência. Ele defende que um 
eventual ministério só faria sentido 
se tivesse “mandato claro de coor-
denação federativa, metas mensu-
ráveis, orçamento reorientado de 
dentro do próprio governo e contra-
tos de desempenho com os estados, 
premiando quem entrega resultado”.

O professor do Insper alerta ain-
da que qualquer nova pasta deve 
ser neutra em despesa, substituin-
do estruturas existentes ou realo-
cando recursos. “Em resumo, não 
é o rótulo ‘ministério’ que melho-
ra a segurança, e sim a capacidade 
de entregar coordenação, dados, 
metas e financiamento por resul-
tado. Se for apenas nova cúpula e 
mais custeio, o efeito líquido é mais 
gasto e pouca entrega”, acrescenta.

O economista Benito Salomão, 
professor do Instituto de Economia 
e Relações Internacionais da Uni-
versidade Federal de Uberlândia 
(UFU), por sua vez, considera que 
o impacto orçamentário da criação 
de uma pasta seria limitado, desde 
que a estrutura fosse enxuta. “Eu 
não creio que o impacto orçamen-
tário da criação de um eventual Mi-
nistério da Segurança Pública se-
ja relevante. Um novo ministério, 
aproveitando a estrutura de servi-
dores que já existe em Brasília, te-
ria um impacto orçamentário mui-
to pequeno. Isso pode ser feito com 
realocação de servidores”, ressalta.

Na avaliação dele, o papel mais 
relevante de uma pasta exclusiva 
seria coordenar a atuação entre 
União, estados e municípios. “Se 
for um ministério para contratação 
de novos servidores, que eu acho 
que não é o caso, aí nós poderíamos 
ter um impacto fiscal mais relevan-
te. Mas a princípio uma proposta 
dessa, se for com estrutura enxuta, 
simplesmente com papel regulató-
rio, o impacto orçamentário tende 
a ser muito insignificante.”

Sandro Avelar, secretário de Segurança Pública do DF, defende que novo ministério ajudaria a melhorar a articulação nacional
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 » VANILSON OLIVEIRA

A Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito (CPMI) que investiga 
o esquema de fraudes no  Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) 
se prepara para um momento de-
cisivo na apuração das fraudes que 
atingiram aposentados e pensio-
nistas em todo o país. 

O empresário Antônio Carlos 
Camilo Antunes, conhecido como 
“Careca do INSS”, deve compare-
cer hoje, às 16h, ao Senado Federal, 
convocado para prestar esclareci-
mentos na condição de investigado.

A informação foi confirmada 
pelo presidente da comissão, sena-
dor Carlos Viana (Podemos-MG), 
em vídeo divulgado ontem, nas re-
des sociais, após o ministro André 
Mendonça, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), desobrigar a presen-
ça do “Careca” no colegiado.

“Apesar da decisão do ministro 
do STF André Mendonça de tor-
nar facultativa, ou seja, voluntária, 
a ida dos dois principais envolvi-
dos no escândalo do INSS à CPMI 
nesta segunda-feira, dia 15, está 
mantida a oitiva do senhor Antô-
nio Carlos Camilo Antunes, o ‘Ca-
reca’”, afirmou Viana. “Nós esta-
mos em contato com a defesa, que 
confirmou o desejo de que ele fale 
e exponha o posicionamento em 
relação a todas as suspeitas que 
estão sendo levantadas pela Polí-
cia Federal e também divulgadas 
pela imprensa. É um passo muito 
importante para o esclarecimen-
to de todo esse escândalo e crime 
organizado que tomou conta da 
Previdência Social em nosso país”, 
acrescentou o senador.

O depoimento de Antunes é 
considerado um dos mais aguar-
dados desde a instalação da 

 » DANANDRA ROCHA

“Careca do INSS” 
depõe, hoje, na CPMI

FRAUDES NAS APOSENTADORIAS

Presidente da CPMI, Carlos Viana confirmou, ontem, nas redes, a sessão com Antônio Carlos Antunes
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comissão, já que ele é apontado 
pela Polícia Federal como opera-
dor de um esquema de descontos 
ilegais que teria gerado prejuízos 
de até R$ 6,3 bilhões ao INSS. De 
acordo com os investigadores, o 
empresário atuava como lobista e 
facilitador, intermediando paga-
mentos e articulações para des-
travar operações.

Prisão e liberação

Na sexta-feira, Antunes e o em-
presário Maurício Camisotti, outro 
suspeito de ser sócio oculto de uma 
das associações envolvidas no esque-
ma, foram presos em uma nova fase 
da Operação Sem Desconto, da PF.A 
operação teve como objetivo evitar 
a destruição de provas, o repasse 

de patrimônio e possíveis tentati-
vas de obstrução da investigação. 

Para que possa participar da ses-
são de hoje, a CPMI solicitou ao 
Supremo a liberação temporária 
de Antunes, pedido atendido por 
Mendonça. Contudo, o ministro de-
cidiu que investigados convocados 
para CPMIs não são obrigados a de-
por. A medida tornou facultativa a 

participação de Antunes e de Cami-
sotti, que tem oitiva marcada para 
a próxima quinta-feira. 

Expectativa no Congresso

A convocação de Antunes foi 
comemorada pelo relator da CP-
MI, deputado Alfredo Gaspar 
(União-AL), que publicou nas 
redes sociais a confirmação feita 
pelo senador Carlos Viana. “Vi-
tória!”, celebrou o parlamentar, 
destacando que houve 14 pedi-
dos formais de convocação até 
que o empresário fosse chama-
do a depor. A expectativa de de-
putados e senadores é conseguir 
informações que ajudem a escla-
recer a participação de outros no-
mes no esquema.

Segundo relatório da Polícia 
Federal, Antunes teria recebido 
ao menos R$ 53,58 milhões de 
entidades associativas e empre-
sas intermediárias. Parte des-
se montante, cerca de R$ 9,32 
milhões, teria sido repassada a 
servidores e companhias liga-
das à alta cúpula do INSS. (Com 
Agência Estado) 

O câncer não espera.
O GDF também não.
Agora o paciente vai à UBS e, em até
30 dias, já tem seu atendimento iniciado.
Em caso de dúvidas, ligue 162 ou acesse para saber mais.

Agora o tempo para iniciar o tratamento
de pacientes oncológicos ficou menor.

Dr. Gustavo Ribas
Chefe da Oncologia
do Programa


